
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.744 - PR (2010/0203220-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
RECORRIDO : RONILDO ANTÔNIO SGANZERLA 
ADVOGADO : VILMAR BONFIM E OUTRO(S)

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE. 
1. A extinção da execução fiscal, após a citação do devedor, possibilita a 
sucumbência processual, afastando-se a incidência do artigo 26 da Lei n. 6830/80 
para que a Fazenda Nacional seja condenada ao pagamento de custas e de 
honorários advocatícios.
2. A aplicação do artigo 26 da Lei n. 6830/80 pressupõe que a própria Fazenda tenha 
dado ensejo à extinção da execução, o que não se verifica quando ocorrida após o 
oferecimento de exceção de pré-executividade. Precedentes: AgRg no REsp 
1201468/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16.11.2010; REsp 
1163913/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.12.2009; REsp 
991.458/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.4.2009.  
3. Ademais, restou consolidado nesta Primeira Seção que, tratando-se de custas 
referentes à serventia não oficializada, hipótese na qual os serventuários não são 
remunerados pelos cofres públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao 
pagamento. Precedentes: EREsp 891.763/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Seção, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 3.8.2010.
4. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
Brasília (DF), 03 de fevereiro de 2011.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1032904 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2011 Página  1 de 4



 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.744 - PR (2010/0203220-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
RECORRIDO : RONILDO ANTÔNIO SGANZERLA 
ADVOGADO : VILMAR BONFIM E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado do Paraná em face de acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, assim ementado:  

"TRIBUTÁRIO. APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE. CANCELAMENTO DA DÍVIDA PELA REMISSÃO. 
ART. 26 DA LEI N.º 6.830/80. EXTINÇÃO DO EXECUTIVO APÓS A 
CITAÇÃO DA EXECUTADA. CUSTAS PROCESSUAIS A CARGO DA 
EXEQUENTE. REMUNERAÇÃO DAS SERVENTIAS NÃO OFICIALIZADAS. 
PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
DESPROVIDO.
O entendimento do STJ tem sido no sentido de que a Fazenda Pública deverá 
arcar com as custas processuais no caso de cancelamento da certidão de dívida 
ativa, já tendo ocorrido a citação do devedor, ainda que sem resposta.
Ademais, também conforme o referido Tribunal Superior, 'a extinção da 
execução ou o cancelamento da dívida por iniciativa da Fazenda Pública não a 
onera com o pagamento de custas e honorários (art. 26 da Lei n.º 6.830/80). No 
entanto, tratando-se de serventia não oficializada, em que os serventuários não 
são remunerados pelos cofres públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao 
pagamento das despesas processuais por ela provocadas' (STJ, REsp n.º 
1022456/PR)".

No recurso especial, manifestado com fulcro nas alíneas a e c do permissivo 

constitucional, sustenta o recorrente que "o fato de que as serventias judiciais não são 

oficializadas não é óbice à aplicação do artigo 26 da LEF no tocante às custas 

processuais, já que a própria LEF isenta a Fazenda Pública ao pagamento de taxas e 

emolumentos (artigo 39)". 

Não houve contrarrazões (e-STJ fl. 169).

Juízo positivo de admissibilidade às fls. 171/173 (e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.219.744 - PR (2010/0203220-6)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
POSSIBILIDADE. ART. 26 DA LEF. INAPLICABILIDADE. 
1. A extinção da execução fiscal, após a citação do devedor, possibilita a 
sucumbência processual, afastando-se a incidência do artigo 26 da Lei n. 6830/80 
para que a Fazenda Nacional seja condenada ao pagamento de custas e de 
honorários advocatícios.
2. A aplicação do artigo 26 da Lei n. 6830/80 pressupõe que a própria Fazenda tenha 
dado ensejo à extinção da execução, o que não se verifica quando ocorrida após o 
oferecimento de exceção de pré-executividade. Precedentes: AgRg no REsp 
1201468/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 16.11.2010; REsp 
1163913/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.12.2009; REsp 
991.458/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 27.4.2009.  
3. Ademais, restou consolidado nesta Primeira Seção que, tratando-se de custas 
referentes à serventia não oficializada, hipótese na qual os serventuários não são 
remunerados pelos cofres públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao 
pagamento. Precedentes: EREsp 891.763/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira 
Seção, DJe 16.11.2009; AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Turma, DJe 3.8.2010.
4. Recurso especial não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): A 

pretensão recursal não prospera.

Sustenta a recorrente que houve ofensa aos artigos 20 do Código de Processo Civil e 26 

da Lei n. 6.830/80, bem como divergência jurisprudencial na interpretação de tais dispositivos 

infraconstitucionais, alegando que, "se a dívida for cancelada após a distribuição da 

execução e antes da decisão judicial de primeira instância, a execução fiscal deve ser 

extinta sem qualquer ônus para as partes (despesas processuais e honorários de 

advogado". 

No entanto, é entendimento pacífico nesta Corte Superior que a extinção da execução 

fiscal após a citação do devedor dá ensejo à sucumbência processual, afastando-se a aplicação 

do art. 26, da LEF, máxime em havendo oferecimento de execução de pré-executividade, como 

Documento: 1032904 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 14/02/2011 Página  3 de 4



 
 

 
no caso sub judice. A respeito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. 
EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. ART. 21, PARÁGRAFO ÚNICO, DO 
CPC. SUCUMBÊNCIA MÍNIMA. OCORRÊNCIA. ART. 20 DO CPC.  
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. OFENSA DO ART. 535 DO 
CPC. INOCORRÊNCIA.

1. A ratio legis do artigo 26 da Lei nº 6830/80 pressupõe que a própria 

Fazenda, sponte sua, tenha dado ensejo à extinção da execução, o que não 

se verifica quando ocorrida após o oferecimento de exceção de 

pré-executividade, situação em tudo por tudo assemelhada ao acolhimento 

dos embargos.
2. A verba honorária é devida pela Fazenda exequente tendo em vista o caráter 
contencioso da exceção de pré-executividade e da circunstância em que, 
ensejando o incidente processual, o princípio da sucumbência implica suportar o 
ônus correspondente.
3. Raciocínio isonômico que se amolda à novel disposição de que são devidos 
honorários na execução e nos embargos à execução (§ 4º do art. 20 - 2ª parte) 
4. A novel legislação processual, reconhecendo as naturezas distintas da execução 
e dos embargos, estes como processo de cognição introduzido no organismo do 
processo executivo, estabelece que são devidos honorários em execução 
embargada ou não.
5. Forçoso reconhecer o cabimento da condenação da Fazenda Pública em 
honorários advocatícios na hipótese de oferecimento da exceção de 
pré-executividade, a qual, mercê de criar contenciosidade incidental na execução, 
pode perfeitamente figurar como causa imediata e geradora do ato de 
disponibilidade processual, sendo irrelevante a falta de oferecimento de embargos 
à execução, porquanto houve a contratação de advogado, que, inclusive, 
peticionou nos autos.
6. A sucumbência mínima uma vez caracterizada, nos termos do disposto no 
parágrafo único, do art. 21, do CPC, implica na inversão dos ônus sucumbenciais 
que devem ser arcados pelo litigante que restou vencido na maior parte do pedido 
respondendo por inteiro pelos honorários e despesas. Precedentes: AgRg nos 
EDcl no REsp 1078634/RJ, Segunda Turma, julgado em 02/03/2010, DJe 
16/03/2010;
AgRg no Ag 833.341/MG, Sexta Turma, julgado em 17/12/2009, DJe 
22/02/2010; REsp 1010831/RN, Quarta Turma, julgado em 28/04/2009, DJe 
22/06/2009; AgRg no REsp 1074400/RS, Segunda Turma, julgado em 
04/11/2008, DJe 21/11/2008; AgRg no REsp 1022545/SP, Primeira Turma, 
julgado em 18/09/2008, DJe 16/10/2008.
7. In casu, restou evidenciada a sucumbência mínima da excipiente, porquanto 
porquanto o crédito exequendo foi reduzido em aproximadamente 98% (noventa e 
oito por cento), de R$ 4.036.961,24 (quatro milhões, trinta e seis mil, novecentos 
e sessenta e um reais e vinte e quatro centavos) para R$ 68.640,99 (sessenta e 
oito mil, seiscentos e quarenta reais e noventa e nove centavos).
8. Os honorários advocatícios, nas ações condenatórias em que for vencida a 
Fazenda Pública, devem ser fixados à luz do § 4º do art.
20 do CPC que dispõe, verbis: "Nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, e nas execuções, embargadas ou não, os honorários serão fixados 
consoante apreciação eqüitativa do juiz, atendidas as normas das alíneas a, b e c 
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do parágrafo anterior." 
9. Conseqüentemente, a conjugação com o § 3.º do art. 20 do CPC, é servil para 
a aferição eqüitativa do juiz, consoante às alíneas a, b e c, do dispositivo legal. 
Pretendesse a lei que se aplicasse à Fazenda Pública a norma do § 3º do art. 20 do 
CPC, não haveria razão para a norma specialis consubstanciada no § 4º do 
mesmo dispositivo.
10. A Fazenda Pública, quando sucumbente, submete-se à fixação dos 
honorários, não estando o juiz adstrito aos limites percentuais de 10% e 20%, 
podendo ser adotado como base de cálculo o valor dado à causa ou à 
condenação, nos termos do art. 20, § 4º, do CPC. Precedentes do STJ: AgRg no 
AG 623659/RJ; AgRg no REsp 592430/MG; e AgRg no REsp 587499/DF), como 
regra de eqüidade. 
11. A revisão do critério adotado pela Corte de origem, por eqüidade, para a 
fixação dos honorários, encontra óbice na Súmula 07 do STJ. No mesmo sentido, 
o entendimento sumulado do Pretório Excelso: "Salvo limite legal, a fixação de 
honorários de advogado, em complemento da condenação, depende das 
circunstâncias da causa, não dando lugar a recurso extraordinário." (Súmula 
389/STF). Precedentes da Corte: AgRg no Ag 878536/RJ, DJ de 02/08/2007; 
REsp 912469/SP, DJ de 04/06/2007 e AgRg no AG 754.833/RJ, DJ de 
03/08/2006.
12. In casu, os honorários advocatícios foram fixados pelo Tribunal a quo em 
1% (um por cento) sobre o valor da sucumbência, isto é, 1% (um por cento) 
sobre R$ 3.968.320,25 (três milhões, novecentos e sessenta e oito mil, trezentos 
e vinte reais e vinte e cinco centavos).
13. Inexiste ofensa do artigo 535, do CPC, quando o Tribunal de origem, embora 
sucintamente, pronuncia-se de forma clara e suficiente sobre a questão posta nos 
autos, mercê de o magistrado não estar obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.
14. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1201468/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
16.11.2010). Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO – EXECUÇÃO FISCAL –  ART. 26 DA 
LEF – EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO FISCAL – REVISÃO DE HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS – ARBITRAMENTO POR EQÜIDADE  – AUSÊNCIA DE 
CONDENAÇÃO  – VEDAÇÃO AO REEXAME DE FATOS E PROVAS – 
SÚMULA 7/STJ  –  HIPÓTESE QUE NÃO SE CONFIGURA EXORBITÂNCIA.

1. É entendimento pacífico nesta Corte que a extinção da execução fiscal 

após a citação do devedor dá ensejo à sucumbência processual, afastando-se 

a aplicação do art. 26, da LEF.
2. A teor do art. 20, § 4º, do CPC, nas causas de pequeno valor, nas de valor 
inestimável, naquelas em que não houver condenação ou for vencida a Fazenda 
Pública, a verba honorária será fixada mediante apreciação eqüitativa do 
magistrado.
3. No juízo de eqüidade, o magistrado deve levar em consideração o caso 
concreto em face das circunstâncias previstas no art. 20, § 3º, alíneas "a", "b" e 
"c", do CPC, podendo adotar como base de cálculo o valor da causa, o valor da 
condenação ou arbitrar valor fixo.
4. Esta Corte tem entendido que, a pretexto de ofensa ao art. 20 do CPC, descabe 
nesta sede recursal revisar o quantum fixado relativo a honorários advocatícios, 
exceto nos casos de irrisoriedade ou exorbitância, hipótese não configurada no 
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caso dos autos.
5. Recurso especial não provido.
(REsp 1163913/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe 18.12.2009). 
Grifou-se.

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 131 E 249 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 211 DO STJ. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. EXECUÇÃO 
FISCAL. AJUIZAMENTO APÓS A RETIFICAÇÃO DO DARF 
ERRONEAMENTE PREENCHIDO PELO EXECUTADO. DEMORA DE 
CRUZAMENTO DE INFORMAÇÕES ENTRE A SECRETARIA DE RECEITA 
FEDERAL E A PROCURADORIA DA FAZENDA NACIONAL. AUSÊNCIA DE 
RESPONSABILIDADE DO CONTRIBUINTE. CONDENAÇÃO EM 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE. AFASTAMENTO DO 
ART. 26 DA LEF.
1. No que tange à alegada violação dos arts. 131 e 249 do CPC, é de se 
reconhecer que o acórdão recorrido, a despeito de suscitado via embargos de 
declaração, não proferiu juízo de valor a respeito desses dispositivos, 
inviabilizando o recurso especial quanto a eles por ausência de 
prequestionamento. Incide, in casu, o Enunciado n. 211 da Súmula desta Corte.
2. É de se afastar a alegada violação do art. 535 do CPC uma vez que o acórdão 
recorrido decidiu de forma clara e suficiente sobre as questões que lhe foram 
postas à apreciação, ainda que a conclusão adotada tenha sido contrária às 
pretensões da recorrente. É cediço que o julgamento não precisa se manifestar 
sobre todos os argumentos trazidos pelas partes, desde que o decisum seja 
suficientemente fundamentado.
3. O caso em questão prescinde de produção de provas ou do reexame das que já 
constam dos autos, uma vez que o acórdão recorrido claramente delimitou a 
controvérsia jurídica objeto do presente recurso especial ao atribuir a 
responsabilidade do ajuizamento do feito executivo ao recorrente mesmo após a 
retificação do erro que lhe motivou a inscrição em dívida ativa.
4. Não se pode atribuir ao contribuinte a responsabilidade pela demora do 
cruzamento de informações que entre a Secretaria de Receita Federal - a qual 
aprovou a retificação do Darf erroneamente preenchido pela Sociedade e propôs o 
encaminhamento de ofício à Procuradoria da Fazenda Nacional para o 
cancelamento da inscrição em dívida ativa, haja vista que o pagamento do débito 
ocorreu anteriormente à ela - e a efetiva ciência da PFN a respeito da liquidação 
dos débitos e encerramento da dívida por pagamento.
Portanto, é de se reconhecer que o executivo fiscal foi ajuizado após o 
cancelamento dos débitos, razão pela qual deve ser imputada à exequente a 
responsabilidade pelo ajuizamento do feito e pela verba honorária devida ao 
executado.

5. A extinção da execução fiscal, após a citação do devedor, possibilita a 

sucumbência processual, afastando-se a aplicação do art. 26 da LEF para 

que a Fazenda Nacional seja condenada ao pagamento de honorários 

advocatícios.
6. Verba honorária fixada em 5% sobre o valor da execução.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, parcialmente provido.
(REsp 991.458/SP, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
27.4.2009). Grifou-se.
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Ademais, a Corte de origem ponderou que (e-STJ fls. 133/134): 

(...) muito embora o art. 26 da Lei n.º 6830/80, disponha que "se, antes da 
decisão de primeira instância, a inscrição de dívida ativa for a qualquer título, 
cancelada, a execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes", a 
Fazenda Pública, em caso de extinção da execução por cancelamento da dívida, 
estará obrigada ao pagamento dos encargos processuais aos serventuários e 
auxiliares da justiça, nas serventias não oficializadas. 

Tal conclusão coaduna-se com o entendimento desta Primeira Seção sobre a matéria, 

devendo, portanto, ser mantida. Confira-se:

 
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO. CUSTAS DEVIDAS À 
SERVENTIA NÃO OFICIALIZADA. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA 
DESPROVIDOS.
1. Nos termos do art. 26 da Lei 6.830/80, "se, antes da decisão de primeira 
instância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a execução 
fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes". Assim, em regra, a extinção 
da execução fiscal, por iniciativa da Fazenda Pública, não enseja ônus 
sucumbenciais. Cumpre esclarecer que "a desistência da execução fiscal, após o 
oferecimento dos embargos, não exime o exeqüente dos encargos da 
sucumbência" (Súmula 153/STJ).

2. Contudo, tratando-se de custas referentes à serventia não oficializada, 

hipótese na qual os serventuários não são remunerados pelos cofres 

públicos, a Fazenda Pública deve-se sujeitar ao pagamento. Esse é o 
entendimento prevalente no âmbito das Turmas que integram a Primeira 
Seção/STJ, conforme demonstram os seguintes precedentes: REsp 906.273/PR, 
1ª Turma, Rel. Min. Luiz Fux, DJe de 17.12.2008; REsp 916.617/PR, 1ª Turma, 
Rel. Min. Francisco Falcão, DJ de 7.5.2007; REsp 1.022.456/PR, 1ª Turma, Rel. 
Min. José Delgado, DJe de 24.4.2008; REsp 1.055.862/PR, 2ª Turma, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 14.8.2008; AgRg no REsp 979.784/PR, 1ª Turma, Rel. 
Min. Denise Arruda, DJe de 4.12.2008.
3. Embargos de divergência desprovidos.
(EREsp 891.763/PR, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Seção, DJe 16.11.2009). 
Grifou-se.

AGRAVO REGIMENTAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
DESISTÊNCIA DO PROCESSO DE EXECUÇÃO FISCAL POR 
CANCELAMENTO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. REMISSÃO. EXTINÇÃO 
DE EXECUÇÃO FISCAL. CUSTAS E EMOLUMENTOS. SERVENTIA 
NÃO-OFICIALIZADA. ART. 26 E 39 DA LEI 6.830/80. NÃO 
APLICABILIDADE. FAZENDA PÚBLICA ESTADUAL. PAGAMENTO. 
POSSIBILIDADE. SUMULA 83/STJ.
1. A ratio legis dos artigos 26 e 39 da Lei nº 6.830/80, pressupõe que a própria 
Fazenda, sponte sua, tenha dado ensejo à extinção da execução.
2. In casu, a extinção da execução se deu por pedido da Fazenda Pública 
Estadual, que apontou o cancelamento do débito exeqüendo, pela remissão 
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disposta na Lei Estadual Paranaense (n. 15.747/07).

3. A Fazenda Pública está sujeita ao pagamento das custas referentes à 

serventia não-oficializada, onde os serventuários não são remunerados 

pelos cofres públicos. (Precedentes: EREsp 889.558/PR, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 11/11/2009, DJe 23/11/2009; EREsp 
891.763/PR, Rel. Ministra  DENISE ARRUDA, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
28/10/2009, DJ 16/11/2009).
4. Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1180324/PR, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 
3.8.2010). Grifou-se.

Do exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO ao recurso especial.
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Número Registro: 2010/0203220-6 REsp 1.219.744 / PR

Números Origem:  627590500  627590501

PAUTA: 03/02/2011 JULGADO: 03/02/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : AUDREY SILVA KYT E OUTRO(S)
RECORRIDO : RONILDO ANTÔNIO SGANZERLA
ADVOGADO : VILMAR BONFIM E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 Brasília, 03  de fevereiro  de 2011

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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